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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
3001526-77.2025.8.26.0000, da Comarca de Campinas, em que é agravante 
ADERVAL FERNANDES 00211019810, é agravado SÃO JOÃO CALHAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS ABRÃO 
(Presidente) E THIAGO DE SIQUEIRA.

São Paulo, 28 de março de 2025.

CÉSAR ZALAF
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 11269

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 3001526-77.2025.8.26.0000

COMARCA: CAMPINAS  4ª VARA CÍVEL

AGRAVANTE: ADERVAL FERNANDES

AGRAVADO: SÃO JOÃO CALHAS

JUIZ: FABIO VARLESE HILLAL

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPENHORABILIDADE 
DE QUANTIA DEPOSITADA EM CONTA NÃO 
COMPROVADA. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DE VALORES ABAIXO DE 40 
SALÁRIOS-MÍNIMOS. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DO ARTIGO 833, INCISO X DO CPC. ÔNUS DO 
DEVEDOR DE COMPROVAR A NATUREZA JURÍDICA 
DO VALOR DEPOSITADO, DO QUAL NÃO SE 
DESINCUMBIU O AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 

Trata-se de agravo tirado contra a r. decisão de fls. 134 

que, em execução de título extrajudicial, indeferiu o pedido de levantamento do 

bloqueio de numerários.

Insurge-se o executado, por meio da Defensoria 

Pública. Alega que a constrição recaiu sobre verba impenhorável cujo valor é inferior 

a 40 salários-mínimos, sendo irrelevante a natureza da conta bancária. Pleiteia o 

provimento do recurso.  

Efeito suspensivo concedido ao recurso (fls. 17).

Contrarrazões pelo improvimento.

É o relatório.

Não há questões que impeçam o conhecimento deste 

recurso que, quanto ao seu mérito, não merece ser provido.
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A irresignação a respeito da impenhorabilidade das 

verbas não prospera. 

Na origem, trata-se de execução de título extrajudicial 

ajuizada por SÃO JOÃO CALHAS contra ADERVAL FERNANDES, lastreada 

em cheques, cujo valor da dívida atinge o montante de R$ 21.509 (29/11/2023 - fls. 

80/81 da origem)

 

O entendimento adotado de que a impenhorabilidade 

prevista no artigo 833, X, do CPC, segundo posição pacífica do Superior Tribunal de 

Justiça, deve ser estendida para proteger valores mantidos em conta corrente ou 

aplicações financeiras, “independentemente de se tratar de reserva financeira ou 

não”, não se acolhe.

Diferentemente, o C. Superior Tribunal de Justiça 

possui entendimento completamente distinto, no sentido de que os valores 

“poupados”, ainda que em conta corrente, fundo de investimentos ou até mesmo em 

papel-moeda são impenhoráveis, desde que demonstrado que os valores bloqueados 

contam com caráter de “reserva financeira”. Nesse sentido, merece destaque trecho 

do julgado indicado pelo próprio Magistrado de piso em sua decisão agravada (AgInt 

no REsp 1914004/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021):

“(...) Nos termos dos precedentes citados pela própria 

agravante (AgInt no REsp nº 1.886.463/RS e AgInt no 

AREsp nº 1.512.613/MG), a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que são 

impenhoráveis os valores de até 40 (quarenta) salários 

mínimos poupados ou mantidos pelo devedor em 

contacorrente ou em outras aplicações. Em outras 

palavras, a atual jurisprudência desta Corte Superior 

não distingue entre se tratar de conta-corrente ou 
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contapoupança para o fim de verificação da 

impenhorabilidade dos valores ali depositados (artigo 

833, X, do CPC/2015), sendo necessário demonstrar 

apenas que se trata da única reserva em nome do 

devedor. (...)”

Acerca da interpretação extensiva da proteção conferida 

aos valores de até 40 (quarenta) salários-mínimos poupados pelo devedor, importante 

trazer à baila trecho de voto proferido pelo Ministro Luis Felipe Salomão (EREsp 

1330567/RS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014):

(...) Avançando no tema, a Segunda Seção passou a 

analisar a regra do art. 649, X, do CPC, que dispõe 

também serem absolutamente impenhoráveis: X - até o 

limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia 

depositada em caderneta de poupança. A Seção 

concluiu, por maioria, no julgamento antes 

mencionado, ser possível ao devedor poupar valores 

sob a proteção da impenhorabilidade no patamar de 

até 40 (quarenta) salários mínimos, não apenas 

aqueles depositados em cadernetas de poupança, 

devendo ser incluída na proteção legal a quantia 

depositada em conta-corrente ou fundos de 

investimento, bem como aquela guardada em papel-

moeda. Para tanto, preconizou que "a regra de 

impenhorabilidade estatuída no inciso X do art. 649 do 

CPC merece interpretação extensiva, para alcançar 

pequenas reservas de capital poupadas, e não apenas 

os depósitos em caderneta de poupança". Confira-se o 

trecho da ementa, novamente: Reveste-se, todavia, de 

impenhorabilidade a quantia de até quarenta salários 

mínimos poupada, seja ela mantida em papel-moeda; 
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em conta-corrente; aplicada em caderneta de 

poupança propriamente dita ou em fundo de 

investimentos, e ressalvado eventual abuso, má-fé, ou 

fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as 

circunstâncias da situação concreta em julgamento 

(inciso X do art. 649) (...)

No mesmo sentido, merece destaque Decisão proferida 

pela 21ª Câmara de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, no julgamento do Recurso de Agravo de Instrumento nº 

2114374-34.2019.8.26.0000, relatado pelo Desembargador Itamar Gaino, julgado em 

11/09/2019: 

Penhora - Contas correntes - Quantias inferiores a 

quarenta salários mínimos. Descabe acolher alegação 

de impenhorabilidade de quantias inferiores a 

quarenta salários mínimos, localizadas em contas 

correntes, se inexistente demonstração de que se 

cuidam das únicas importâncias destinadas a garantir 

um mínimo existencial. Recurso não provido.

Portanto, não basta interpretar que qualquer valor, 

abaixo de 40 salários-mínimos, depositados em conta corrente/poupança, não podem 

ser penhorados. A natureza dos valores depositados deve ser de efetiva poupança, de 

forma que, neste momento, a penhora deve ser mantida.

Nesta intelecção tem se manifestado este E. Tribunal:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. Decisão agravada que indeferiu o 

desbloqueio de valores localizados nas contas dos 
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executados. Insurgência do executado. Descabimento. 

Precedente do STJ reconhecendo a impenhorabilidade 

de valores poupados pelo devedor, seja em caderneta 

de poupança, conta corrente, fundo de investimentos ou 

em papel-moeda, até o limite de 40 salários-mínimos, 

que não tem caráter vinculante. Impenhorabilidade 

afastada. Decisão mantida. Recurso desprovido. 

(TJSP; Agravo de Instrumento 

2240438-50.2023.8.26.0000; Relator (a): Hertha 

Helena de Oliveira; Órgão Julgador: 2ª Câmara de 

Direito Privado; Foro Regional IV - Lapa - 4ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 09/10/2023; Data de 

Registro: 09/10/2023)

Para se evitar incidentes desnecessários, importante 

ressaltar que não está o órgão julgador obrigado a tecer considerações acerca de toda 

a argumentação deduzida pelas partes, senão aquelas que interfiram no deslinde da 

causa, o que se verificou no caso concreto. 

 

Ademais, para acesso às instâncias extraordinárias é 

desnecessária expressa menção a todos os dispositivos legais deduzidos pelas partes. 

De todo modo, registra-se que é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que “tratando-se de prequestionamento, é desnecessária a 

citação numérica dos dispositivos legais bastando que a questão posta tenha sido 

decidida” (ED em RMS nº 18205-SP, rel. Min. Felix Fischer, j. 18.04.2006). 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.  

CÉSAR ZALAF
Relator
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